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Assunto: Parecer/contributo solicitado a propósito da Petição nº 225/XIII/2ª 

 

A peticionários solicitam ao Governo pelos Ministros da Educação e das Finanças:  

1. A vinculação de todos os docentes com pelo menos três anos de serviço (1095 dias); 

2.  Que ao longo da carreira tiveram três contratos anuais ou mais, sucessivos ou 

interpolados, independentemente de mudanças no grupo de recrutamento; 

3. Reconhecer aos docentes contratados o direito a concorrerem na 1.ª prioridade ao 

concurso externo, sem aplicação da dita norma-travão com todas as consequências que daí 

possam advir; 

4. Ser declarada a ilegalidade por omissão da não aplicação da Diretiva Comunitária nos 

exatos termos em que aplicou no sector privado, nomeadamente colocando como, limites à 

contratação a termo, os estabelecidos no código do trabalho; 

5. Estabelecer a conversão em contrato por tempo indeterminado, nos mesmos prazos 

do setor privado; 

6. Ser fixado um prazo, não superior a três meses para o Ministério da Educação 

preencher este vazio normativo.  

Em face do exposto e concordando com os peticionários a Federação Nacional da 

Educação (FNE) acompanha a presente petição na exata medida em que  entende que: 

A. Com a revisão do D.L. n.º 132/2012 e da Portaria de Vinculação Extraordinária, 

qualquer que seja o conteúdo que assuma, não pode de qualquer forma, sob pena de violação 

do princípio da igualdade, plasmado no artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa, 

(C.R.P.) tratar de forma diferenciada docentes, quer eles tenham ou não prestado serviço em 

anos letivos consecutivos ou completos. 

B. Tendo por base o acordo quadro, anexo à Diretiva Comunitária n.º 1999/70/CE, que 

deu origem à Lei n.º 99/2003 e que consagrou que um contrato a termo não pode exceder 

mais de três anos, incluindo renovações, nem ser renovado mais de duas vezes, sob pena de se 

converter em contrato de duração indeterminado (artigo 139:º e 147.º n.º 2 alínea b) do 

Código do Trabalho, seja nos mesmos termos, reconhecido aos docentes, enquanto 

trabalhadores da Administração Pública, o mesmo regime. 
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C. Todos os docentes a cargo do Estado Português com pelo menos 4 renovações devem 

ser vinculados, face às situações decorrentes das renovações de contratos em Escolas TEIP, em 

que as colocações e renovações dos contratos dos docentes decorreram de situações em que 

estes não estavam sujeitos a concurso, o que originou uma situação de profunda desigualdade, 

cfr. Artigo 13.º da C.R.P. permitindo que muitos docentes vissem os seus contratos renovados 

e por via disso cumprissem o requisito da quarta renovação, o que determinou a sua 

vinculação. 

D. Deve o Estado Português de uma vez por todas definir medidas que ponham cobro ao 

sucessivo recurso à contratação a termo dos docentes e qualquer outro trabalhador da 

Administração Pública e determinem a aplicação ao setor público do regime aplicável ao setor 

privado. 

 

30 de janeiro de 2017 


